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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 168/2012
de 17 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1ª classe Nuno António Ribeiro de Bessa 
Lopes do cargo de Embaixador de Portugal em Lima, 
por passar à disponibilidade, com efeitos a partir de 6 de 
outubro de 2012.

Assinado em 20 de novembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de dezembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 75/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 4/2012 de 16 de janeiro, com os n.ºs 1 e 3 do artigo 5.º 
e do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos no 
Diário da República, aprovado pelo Despacho Normativo 
n.º 35-A/2008, de 28 de julho, com as alterações introdu-
zidas pelo Despacho Normativo n.º 13/2009, de 1 de abril, 
declara-se que o Anexo da Portaria n.º 343/2012, de 26 de 
outubro, saiu com inexatidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, se retificam, através da republicação 
do referido anexo, na versão corrigida:

Secretaria-Geral, 7 de dezembro de 2012. — Pelo Secre-
tário-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, em substituição, 
Ana Palmira Antunes de Almeida.

ANEXO

Republicação do Anexo à Portaria n.º 314-B/2010, 
de 14 de junho

CAPÍTULO I

Objeto

Artigo 1.º
Objeto

1 - A presente portaria define o modo de utilização 
dos dispositivos eletrónicos (DE) para todos os veículos 
cujos proprietários optem pela sua instalação, com vista à 
cobrança eletrónica de portagens, nos termos do n.º 8 do 
artigo 4.º-A do Decreto-Lei n.º 112/2009, de 18 de Maio, 
alterado pela Lei n.º 46/2010, de 7 de Setembro, e do n.º 2 do 

artigo 17.º, do artigo 19.º e do artigo 20.º do Regulamento 
de Matrícula dos Automóveis, Seus Reboques, Motociclos, 
Ciclomotores, Triciclos, Quadriciclos, Máquinas Industriais 
e Máquinas Industriais Rebocáveis (Regulamento de 
Matrícula), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54/2005, de 
3 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 112/2009, de 
18 de Maio, e pela Lei n.º 46/2010, de 7 de Setembro, 
nomeadamente:

a) As normas e especificações dos DE e da interface de 
comunicação com os dispositivos de deteção e identificação 
eletrónica (DDIE);

b) Os requisitos legais relativos à distribuição e à 
manutenção dos DE;

c) As normas de instalação dos DE nos veículos;
d) As condições de acreditação e de certifi cação 

de entidades e de tecnologias no âmbito do sistema de 
identifi cação eletrónica de veículos para pagamento de 
portagens.

2 - As normas, as especificações dos DE e as normas 
de instalação destes dispositivos referidas nas alíneas a) 
e c) do número anterior não se aplicam aos reboques, 
cuja regulamentação é definida por portaria do membro 
do Governo responsável pelas áreas das obras públicas e 
transportes.

3 - A presente portaria defi ne os sistemas de paga-
mento, no âmbito da cobrança eletrónica de portagens, 
nomeadamente, os que assegurem e preservem o anoni-
mato do utente, bem como que permitam o pagamento em 
numerário, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º 
do Regulamento de Matrícula.

4 - A presente portaria estabelece, também, o regime 
aplicável aos veículos de matrícula estrangeira, tendo em 
vista o pagamento de portagens durante o período de per-
manência em território nacional, em vias que apenas dis-
ponham de um sistema de cobrança eletrónica, bem como 
o respectivo meio de pagamento associado, nos termos 
dos n.ºs 1 e 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 112/2009, 
de 18 de Maio.

5 - A presente portaria fi xa o valor dos custos 
administrativos devidos no caso de o pagamento de taxas 
de portagem ser realizado através da adesão a determinadas 
modalidades de pagamento pelos condutores dos veículos 
de matrícula estrangeira ou através do sistema de pós-
pagamento e em caso de contraordenação.

6 - A presente portaria determina, ainda, o valor das 
tarifas a cobrar pela SIEV – Sistema de Identifi cação 
Eletrónica de Veículos, S.A. (SIEV, S.A.), nos termos do 
n.º 3 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 111/2009, de 18 de 
Maio.

CAPÍTULO II

Sistema de Identificação Eletrónica de Veículos

Artigo 2.º
Registo de entidades, reconhecimento de utilizadores 

e aprovação de modelos e de soluções tecnológicas

1 - Incumbe à SIEV, S.A., enquanto entidade responsável 
pela gestão e pela exploração do sistema de identificação 
eletrónica de veículos para pagamento de portagens, 
realizar:

a) O registo das entidades do sistema, previstas no 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 111/2009, de 18 de Maio;
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b) A autorização e a fiscalização dos utilizadores 
do sistema, identificados no artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 111/2009, de 18 de Maio, que são a EP - Estradas de 
Portugal, S.A., as concessionárias e as subconcessioná-
rias de vias portajadas, os distribuidores e os importado-
res dos DE, as entidades de cobrança de portagens (ECP) 
e quaisquer entidades que venham a celebrar um con-
trato com a SIEV, S.A., tendo em vista a utilização do 
sistema;

c) A aprovação dos modelos e das soluções tecnológi-
cas a adoptar no âmbito do sistema;

d) A definição da política de segurança do sistema, 
nomeadamente, dos mecanismos de segurança para a 
cobrança eletrónica de portagens e das disposições rela-
tivas à geração, ao armazenamento, à manutenção e à 
distribuição das chaves criptográficas necessárias à sua 
implementação;

e) A avaliação da eventual necessidade de adequação 
das especificações a futuras evoluções.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a SIEV, 
S.A., deve emitir os regulamentos necessários, nos termos 
do artigo seguinte.

3 - A SIEV, S.A., publica no seu sítio da Internet a 
lista atualizada dos utilizadores do sistema de identifica-
ção eletrónica de veículos para pagamento de portagens, 
identificados na alínea b) do n.º 1.

Artigo 3.º
Regulamentação administrativa, técnica e de segurança

1 - A SIEV, S.A., deve emitir e manter atualizados os 
regulamentos administrativos técnicos e de segurança 
indispensáveis ao bom funcionamento do sistema de iden-
tificação eletrónica de veículos para pagamento de porta-
gens, com vista ao cumprimento do disposto no n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 111/2009, de 18 de Maio, e na 
alínea d) do artigo 5.º dos respetivos Estatutos, aprovados 
pelo referido diploma legal.

2 - Os regulamentos mencionados no número anterior 
têm carácter obrigatório para todas as entidades do sistema 
de identifi cação eletrónica de veículos para pagamento de 
portagens, previstas nos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei 
n.º 111/2009, de 18 de Maio.

3 - As entidades públicas administrativas são consultadas 
no âmbito do processo de elaboração dos regulamentos 
que lhes criem novos deveres e obrigações.

CAPÍTULO III

Normas e especificações do DEM e do DDIE

Artigo 4.º
Tecnologia de comunicação

1 - A tecnologia de comunicação a utilizar nos DE e 
nos DDIE é a tecnologia microondas a 5.8 GHz, espe-
cificamente a DSRC (Dedicated Short Range Commu-
nications), nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 3.º da Lei n.º 30/2007, de 6 de Agosto, que 
procedeu à transposição para a ordem jurídica interna 
da Diretiva n.º 2004/52/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa à interoperabi-
lidade dos sistemas eletrónicos de portagem rodoviária na 

Comunidade, tendo em vista a implementação do Serviço 
Eletrónico Europeu de Portagem.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o for-
mato adotado é o MDR (Medium Data Rate), em con-
formidade, designadamente, com a norma europeia EN 
15509 EFC, Interoperability application profi le for 
DSRC, sem prejuízo do disposto do número seguinte.

3 - O formato vulgarmente designado LDR (Low Data 
Rate), adotado nos equipamentos e nos protocolos usa-
dos para cobrança eletrónica de portagens, à data de 
entrada em vigor da presente portaria, é igualmente aceite 
como tecnologia de comunicação a utilizar nos DE e nos 
DDIE.

4 - Os DDIE utilizados para efeitos de cobrança 
eletrónica de portagens devem ser compatíveis, 
simultaneamente, com as tecnologias mencionadas nos 
n.ºs 2 e 3.

Artigo 5.º
Normas e especificações do DEM e da interface com os DDIE

1 - Os DE e os DDIE que suportam o formato MDR 
devem ser configurados de forma a garantir uma plataforma 
técnica uniforme para a interoperabilidade no âmbito do 
Serviço Eletrónico Europeu de Portagens, devendo para 
este efeito ser assegurada a atualização das normas e 
das especificações dos DE e dos DDIE, nos termos do 
artigo 3.º.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, os DE 
e os DDIE devem respeitar a interface aplicacional defi-
nida pela norma europeia ISO 14906 — Road Transport 
and Traffic Telematics (RTTT) — Electronic Fee Collec-
tion (EFC) — Application Interfaces Definition for Dedi-
cated Short -Range Communication (DSRC), bem como 
ser configurados em conformidade com a norma euro-
peia EN 15509 — EFC, Interoperability application pro-
file for DSRC.

3 - Os DE que suportam o formato LDR devem obede-
cer às normas e às especificações gerais que constam do 
anexo I da presente portaria, da qual faz parte integrante.

4 - A distribuição de dispositivos utilizados para a 
cobrança eletrónica de portagens que utilizam o formato 
LDR só é permitida até 30 de Junho de 2010.

5- (Revogado)

Artigo 6.º
Normas de instalação do DEM

1 - A instalação dos DE nos veículos é efetuada pelos 
seus proprietários.

2 - A instalação dos DE é efetuada no interior do 
veículo, no vidro frontal, respeitando as marcações para 
a colocação de equipamentos desta natureza, quando 
existam, ou de acordo com os diagramas constantes 
do anexo II da presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

3 - Excetuam-se do disposto no número anterior 
os veículos automóveis equipados com vidros cujas 
características não permitam uma correta comunicação 
dos DE com os DDIE, bem como os motociclos e os 
triciclos, nos quais a instalação dos DE é efetuada da 
seguinte forma:

a) Nos veículos automóveis, no exterior do veículo, por 
entidades autorizadas para o efeito;

b) Nos motociclos e triciclos, no exterior do veículo, 
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na dianteira, de acordo com os diagramas constantes do 
Anexo II à presente portaria ou, atendendo às características 
físicas dos motociclos, pode ser transportado pelo utente 
do motociclo aquando da circulação do mesmo na via 
pública.

4 — A fixação dos DE deve ser efetuada através de fita 
adesiva que garanta uma fixação resistente e durável.

5 — A colocação dos DE no exterior da viatura obedece 
às normas e às regras a estabelecer pela SIEV, S.A., após 
a aprovação do modelo a que se referem os n.ºs 1 e 4 do 
artigo 8.º.

6 — A remoção do DE do local onde o mesmo se 
encontra fi xado ou a sua abertura implica a ativação de 
um alarme de remoção que é emitido à passagem sob 
qualquer DDIE até que o DE seja submetido a manutenção 
por entidade autorizada para o efeito.

CAPÍTULO IV

Normas relativas à produção, à distribuição, 
à fiscalização e à manutenção

Artigo 7.º
Requisitos essenciais, compatibilidade eletromagnética, 

avaliação de conformidade e marcação

Os DE e os DDIE devem cumprir o disposto no Decreto-
Lei n.º 192/2000, de 18 de agosto, que procedeu à transposi-
ção para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 1999/5/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março, 
que aprovou o regime de livre circulação, colocação no 
mercado e colocação em serviço no território nacional dos 
equipamentos de rádio e equipamentos terminais de teleco-
municações, bem como o regime da respetiva avaliação de 
conformidade e marcação, e no Decreto-Lei n.º 325/2007, 
de 28 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 20/2009, 
de 19 de janeiro, que procedeu à transposição para a ordem 
jurídica interna da Diretiva n.º 2004/108/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro, relativa à apro-
ximação das legislações dos Estados membros respeitan-
tes à compatibilidade eletromagnética dos equipamentos.

Artigo 8.º
Aprovação do DEM e do DDIE

1 - Os modelos de dispositivos utilizados como DE e os 
modelos de dispositivos e sistemas utilizados como DDIE 
são aprovados previamente pela SIEV, S.A.

2 - Para efeitos de aprovação dos modelos de dispositi-
vos por parte da SIEV, S.A., o interessado deve apresentar:

a) Dossier técnico, que inclua elementos sobre o fabri-
cante e o modelo a aprovar de acordo com os regulamen-
tos específicos emitidos pela SIEV, S.A., nos termos do 
artigo 3.º;

b) Certifi cados de conformidade do modelo a aprovar 
com as especifi cações técnicas exigidas, com relevância 
para os aspetos funcionais do DE ou do DDIE, emitido 
por entidade legalmente reconhecida para a certifi cação 
de produtos;

c) Aprovação dos dispositivos e dos sistemas num con-
junto de testes de interoperabilidade a realizar pela SIEV, 
S.A., ou por entidades por si reconhecidas, nos termos a 
defi nir em regulamento a emitir pela SIEV, S.A.

3 - Os DE e os DDIE já instalados e em funcionamento 
à data da entrada em vigor da presente portaria estão 
dispensados do cumprimento das obrigações previstas 
nas alíneas b) e c) do número anterior.

4 - A SIEV, S.A., tem de aprovar, pelo menos, um modelo 
de DE para instalação no interior do veículo e um modelo 
de DE para instalação no exterior do veículo, que cum-
pram com as especifi cações técnicas mínimas exigíveis.

5 - O disposto no número anterior não prejudica a sub-
missão à aprovação pela SIEV, S.A., de modelos de DE 
que apresentem características técnicas adicionais rela-
tivamente às mínimas exigíveis ou que suportem servi-
ços privados complementares, desde que conformes com 
a Lei de Proteção de Dados Pessoais, aprovada pela Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro.

6 - A SIEV, S.A., deve publicar no seu sítio da Internet 
os modelos de DE e de DDIE aprovados.

7 - Os modelos de DE aprovados pela SIEV, S.A., devem 
contemplar a existência de um código de identifi cação de 
cada equipamento, que reúna as seguintes condições:

a) Ser atribuído no momento do fabrico do equipamento 
em causa;

b) Ser único, irrepetível e inviolável;
c) Ser inscrito de forma indelével na parte exterior 

do equipamento, em local visível, quando o mesmo está 
instalado no veículo;

d) Ser transmitido eletronicamente pelo equipamento.

8 - (Revogado)
Artigo 9.º

Distribuição do DEM e sua associação ao número de matrícula

1 - Os DE só podem ser distribuídos por entidades 
devidamente autorizadas pela SIEV, S.A.

2 - Os distribuidores grossistas autorizados pela SIEV, 
S. A., incluindo os importadores, que adquirem os DE 
junto dos fabricantes e os colocam no mercado retalhista 
devem, no momento da receção dos DE, ou dos lotes de DE, 
comunicar ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT, I.P.), por via eletrónica, os códigos 
de identifi cação dos DE disponíveis para distribuição, 
para efeitos de pré-registo dos mesmos.

3 - Os distribuidores retalhistas são responsáveis por 
entregar o DE ao proprietário do veículo que o solicite 
e devem cumprir, junto do IMTT, I.P., o previsto nos 
artigos 9.º-B, 9.º-C, 9.º-D e 9.º-E.

4 - (Revogado)
5 - (Revogado)
6 - (Revogado)
7 - (Revogado)
8 - (Revogado)
9 - (Revogado)

Artigo 9.º-A
Tipos de DE

1 – O proprietário do veículo, no momento do pedido 
do DE junto dos distribuidores retalhistas autorizados, 
é livre de escolher o tipo de DE pretendido, o qual, nos 
termos do artigo 4.º-A do Decreto-Lei n.º 112/2009, de 18 
de maio, alterado pela Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro, 
pode ser:

a) O dispositivo eletrónico de matrícula (DEM);
b) O dispositivo Via Verde;
c) O dispositivo temporário (DT).
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2 – Podem ser disponibilizados por outras ECP disposi-
tivos similares aos dispositivos Via Verde, designando-se, 
uns e outros, por dispositivos de uma ECP (DECP).

3 – Em cada utilização de uma via portajada, e para 
efeitos de pagamento das taxas de portagem respetivas 
em regime de cobrança eletrónica, cada veículo só pode 
utilizar um único DE, de qualquer dos tipos referidos no 
n.º 1.

4 – Um DE só pode ser utilizado num veículo para o 
qual tenha sido contratado.

Artigo 9.º-B

Dispositivo eletrónico de matrícula

1 – No caso de o proprietário do veículo optar por um 
DEM, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, 
o distribuidor retalhista autorizado deve registar, por via 
eletrónica, junto do IMTT, I.P., na base de dados do DEM, 
a associação entre o código de identificação do dispositivo 
e a matrícula do veículo, entregando o comprovativo da 
associação ao requerente.

2 – Sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, em caso de incumprimento 
pelos distribuidores retalhistas dos deveres de confi den-
cialidade, bem como da obrigação de não guardar para 
si qualquer registo da associação prevista no presente 
artigo, a SIEV, S.A., pode revogar a autorização conce-
dida para distribuição dos DE.

3 – Cada DEM só pode ser associado, em cada 
momento, a uma única matrícula, a qual não pode estar 
bloqueada por utilização de um DECP, nos termos do 
artigo 9.º-C.

4 – A reversão do procedimento referido no n.º 1, 
designada por anulação da associação entre o código 
de identifi cação do dispositivo e a matrícula do veí-
culo, ocorre quando o DEM é cancelado ou quando o 
DEM é convertido em DECP.

Artigo 9.º-C

Dispositivo eletrónico de uma ECP

1 – No caso de o proprietário do veículo optar por 
um DECP, nos termos da alínea b) do n.º 1 e dos n.ºs 2 
e 3 do artigo 9.º-A, o distribuidor retalhista autorizado, 
para além de obter os dados necessários à celebração 
do contrato comercial respetivo, incluindo a matrícula, 
deve registar, por via eletrónica, junto do IMTT, I.P., o 
bloqueio da respetiva matrícula para efeitos de futuras 
associações, por já ter um DECP atribuído, bem como 
a identificação da ECP com a qual esse dispositivo 
foi contratado, e em informação autónoma não rela-
cionada com matrícula, o código de identificação do 
DECP atribuído.

2 – Cada DECP só pode ser atribuído, em cada 
momento, a um único veículo.

3 – A reversão do procedimento referido no n.º 1, 
designada por anulação do bloqueio da matrícula, 
ocorre quando o DECP é transferido, quando o 
DECP é cancelado ou quando o DECP é convertido 
em DEM.

4 – O DECP pode ser transferido de um veículo para 
outro veículo do mesmo proprietário, a pedido deste, nos 
termos dos números seguintes.

5 – Para além da alteração contratual com a ECP que 
seja aplicável, a transferência do DECP implica a anu-
lação do bloqueio da matrícula do veículo ao qual o 
DECP deixa de estar atribuído, nos termos do n.º 3 do 
artigo 9.º-C, e o bloqueio da matrícula do veículo ao qual 
o DECP passa a estar atribuído, nos termos do n.º 1 do 
artigo 9.º-C.

6 – A transferência de um DECP entre veículo é um 
serviço prestado pelas ECP.

7 – A transferência de um DECP entre veículos não 
prejudica os direitos e as responsabilidades, de natureza 
pecuniária ou outra, que, nos termos da lei ou de contrato, 
se tenham constituído na esfera jurídica do proprietário 
do veículo antes do respetivo pedido.

Artigo 9.º-D
Conversão do DEM e do DECP

1 – O DECP pode ser convertido em DEM, a pedido 
do proprietário.

2 – Para além da alteração contratual com a ECP que 
seja aplicável, a conversão do DECP em DEM implica a 
anulação do bloqueio da matrícula do veículo, nos termos 
do n.º 3 do artigo 9.º-C, e a associação entre o código de 
identifi cação do dispositivo e a matrícula do veículo, nos 
termos do n.º 1 do artigo 9.º-B.

3 – O DEM pode ser convertido em DECP, a pedido 
do proprietário.

4 – Para além da alteração contratual com a ECP que 
seja aplicável, a conversão do DEM em DECP implica a 
anulação da associação entre o código de identifi cação do 
dispositivo e a matrícula do veículo, nos termos do n.º 4 
do artigo 9.º-B, e o bloqueio da matrícula do veículo, nos 
termos do n.º 1 do artigo 9.º-C.

5 – A conversão de DEM em DECP e de DECP em 
DEM é um serviço prestado pelas ECP, devendo estas 
informar o IMTT, I.P., dos respetivos códigos dos DE.

6 – A conversão não prejudica os direitos e as 
responsabilidades, de natureza pecuniária ou outra, que, 
nos termos da lei ou de contrato, se tenham constituído 
na esfera jurídica do proprietário do veículo antes do 
respetivo pedido.

Artigo 9.º-E
Dispositivo temporário

1 – No caso de o proprietário do veículo optar por um 
DT, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º-A, não 
se verifica a associação do código de identificação do 
dispositivo à matrícula do veículo, prevista no n.º 1 do 
artigo 9.º-B, nem a comunicação do bloqueio da matrícula 
a futuras associações, prevista no n.º 1 do artigo 9.º-C, 
tratando-se de uma utilização anónima.

2 – Na situação prevista no número anterior, no 
momento da aquisição do dispositivo para a instalação 
no veículo, o proprietário do veículo deve disponibilizar 
um montante a título de pré-carregamento, para a regula-
rização de taxas de portagem, no valor mínimo de € 10 
para veículo ligeiros e motociclos e de € 20 para veícu-
los pesados.

3 – O pré-carregamento do DT tem um período de 
validade de 90 dias, prorrogável por igual período, 
sempre que o proprietário do veículo proceda a um novo 
pré-carregamento mínimo antes do termo daquele prazo, 
junto da ECP à qual aderiu.
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4 – Caso o proprietário do veículo não proceda, junto 
da ECP à qual aderiu, a um novo pré-carregamento, até ao 
termo do prazo de validade, o DT deixa de ser válido, não 
sendo o seu proprietário reembolsado de qualquer valor.

5 – A realização pelo proprietário do veículo, junto da 
ECP à qual aderiu, de um novo pré-carregamento de um 
DT que tenha perdido a validade implica a respetiva reva-
lidação por um período de 90 dias, a partir dessa data.

6 – O DT pode ser convertido em DEM ou em DECP, 
a pedido do proprietário.

7 – Para além da alteração contratual com a ECP que 
seja aplicável, a conversão do DT em DEM implica a 
associação entre o código de identifi cação do dispo-
sitivo e a matrícula do veículo, nos termos do n.º 1 do 
artigo 9.º-B, e a conversão do DT em DECP implica o 
bloqueio da matrícula do veículo, nos termos do n.º 1 do 
artigo 9.º-C.

8 – A conversão do DT em DEM ou em DECP é um 
serviço prestado pelas ECP.

9 – A utilização do DT pelos veículos de matrícula 
estrangeira ocorre nos termos do artigo 18.º

Artigo 10.º
Manutenção dos DE

1 - A manutenção dos DE só pode ser realizada por 
entidades reparadoras devidamente autorizadas pela SIEV, 
S.A.

2 - A manutenção dos DE envolve, designadamente, 
quando aplicável:

a) A eliminação do alarme de remoção dos DE;
b) A substituição da bateria dos DE;
c) A personalização dos DE, nos termos do artigo 

seguinte.

Artigo 11.º
Personalização dos DE

1 - São obrigatoriamente inscritos nos DE o respetivo 
código de identificação e a classe do veículo.

2 - O proprietário do veículo pode autorizar a inscrição 
de outras características e elementos nos DE:

a) No âmbito da adesão voluntária a sistemas de 
pagamento de portagens não anónimos;

b) No âmbito da adesão voluntária à interoperabilidade, 
ao abrigo do Serviço Eletrónico Europeu de Portagem;

c) No âmbito da utilização voluntária das funcionali-
dades dos DE para a cobrança de outros serviços que não 
portagens.

3 - A operação referida no número anterior, designada 
por personalização, só pode ser realizada por entidades 
autorizadas pela SIEV, S.A., e no estrito cumprimento 
das normas e regulamentos de segurança a que se refere 
o artigo 19.º.

Artigo 12.º
(Revogado.)

Artigo 13.º
Cancelamento dos DE

1 - Nos casos de avaria definitiva, por causas naturais 
ou acidentais, ou de perda, furto ou roubo do DE, o 

proprietário deve proceder ao cancelamento do mesmo 
junto da ECP respetiva.

2 - A rescisão do contrato com a ECP a que o 
proprietário associou o seu DE, por incumprimento do 
contrato ou a pedido do proprietário, determina sempre o 
cancelamento do DE.

3 - Quando tenha lugar o cancelamento da matrícula 
de um veículo que tenha instalado um DEM, a entrega 
daquele dispositivo nos serviços do IMTT, I.P., prevista 
no n.º 12 do artigo 119.º do Código da Estrada, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, com a 
redação dada pela Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro, só é 
necessária se previamente ao cancelamento o proprietário 
do veículo não tiver procedido ao cancelamento do DEM 
junto da ECP com a qual tinha celebrado contrato.

4 - O cancelamento do DE determina:

a) No caso de um DEM, a anulação da associação entre 
o código de identificação do dispositivo e a matrícula do 
veículo;

b) No caso de um DECP, a anulação do bloqueio da 
matrícula do veículo.

5 - O cancelamento do DE não prejudica os direitos e 
as responsabilidades, de natureza pecuniária ou outra, que, 
nos termos da lei ou de contrato, se tenham constituído na 
esfera jurídica do proprietário do veículo antes do respetivo 
pedido.

CAPÍTULO V

Cobrança eletrónica de portagens

Artigo 14.º
Entidade de cobrança de portagens

1 - A adesão aos sistemas de pagamento de portagens 
associados a um DE só pode ser efetuada junto das ECP 
devidamente autorizado pela SIEV, S.A.

2 - As ECP são, para todos os efeitos previstos 
na presente portaria e demais legislação aplicável, 
obrigatoriamente, distribuidores retalhistas e reparadores 
autorizados.

3 - Os distribuidores grossistas são obrigatoriamente 
ECP.

4 - Nos termos do artigo 16.º, e no âmbito dos sistemas 
de pagamento disponíveis, a aquisição de um DE implica 
sempre a contratação do serviço de cobrança com uma 
ECP.

5 - O proprietário do veículo pode, em qualquer 
momento, contratar o serviço com outra ECP.

6 - A alteração da ECP, nos termos previstos no número 
anterior, não prejudica os direitos e as responsabilidades, 
de natureza pecuniária ou outra, que, nos termos da lei ou 
de contrato, se tenham constituído na esfera jurídica do 
proprietário do veículo a que o DE está associado.

Artigo 15.º
Transmissão da propriedade do veículo

1 - O transmitente da propriedade do veículo deve infor-
mar a ECP à qual o seu DE esteja associado da celebração 
do contrato de compra e venda do veículo, e proceder ao 
cancelamento do DE, nos termos do artigo 13.º, sem pre-
juízo do disposto nos n.ºs 2 e 3.



7080  Diário da República, 1.ª série — N.º 243 — 17 de dezembro de 2012 

2 - Em alternativa ao cancelamento do DE, e quando 
aplicável, o transmitente da propriedade do veículo pode 
proceder à transferência do DECP entre veículos, nos 
termos do n.º 4 do artigo 9.º-C.

3 - O transmitente da propriedade de um veículo que 
tenha um DEM associado à respetiva matrícula pode pro-
ceder à prévia conversão do DEM em DECP, nos termos 
do artigo 9.º- D, para efeitos da transferência do DECP 
entre veículos, nos termos do n.º 4 do artigo 9.º-C.

4 - O adquirente do veículo tem, nos termos do 
artigo 9.º-A, direito de livre escolha quanto à utilização 
ou não de um DE no seu veículo e, caso necessário, pode 
solicitar à ECP a anulação de qualquer associação, reali-
zada previamente à transmissão, do código de identifi ca-
ção de um DEM à matrícula do veículo, nos termos do 
n.º 4 do artigo 9.º-B, bem como a anulação de qualquer 
bloqueio, realizado previamente à transmissão, da matrí-
cula do veículo por utilização de um DECP, nos termos 
do n.º 3 do artigo 9.º-C.

5 - A transmissão da propriedade de um veículo 
matriculado não prejudica os direitos e as responsabilidades, 
de natureza pecuniária ou outra, que, nos termos da lei 
ou de contrato, se tenham constituído na esfera jurídica 
do transmitente do mesmo em momento anterior à data 
do contrato de compra e venda, relativamente ao DE 
associado ao veículo vendido.

Artigo 16.º
Sistemas pagamento

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º, a cobrança 
eletrónica de portagens e de outros serviços de adesão 
voluntária deve ser efetuada com recurso aos seguintes 
sistemas de pagamento:

a) Sistema de pagamento automático, ao abrigo de um 
contrato com uma ECP, autorizando o débito em conta dos 
montantes devidos, caso o proprietário do veículo opte por 
um DEM ou por um DECP, ou, ainda, no caso dos veículos 
de matrícula estrangeira, por um DT;

b) Sistema de pré-pagamento com identifi cação do 
proprietário do veículo, através do qual este estabelece 
relação contratual com uma ECP, realizando, junto da 
mesma, o pré-carregamento de um determinado valor 
monetário para pagamento dos serviços que aceitem os 
DE como meio de cobrança, e até que seja esgotado o 
saldo respectivo, caso o proprietário do veículo opte por 
um DEM ou por um DECP;

c) Sistema de pré-pagamento anónimo, através do qual 
o proprietário do veículo utiliza um DE associado a uma 
ECP, de forma anónima e com base apenas no código de 
identifi cação do DE, procedendo ao pré-carregamento 
de um determinado valor monetário para pagamento das 
taxas de portagens, e até que seja esgotado o saldo res-
petivo, caso o proprietário do veículo opte por um DT.

2 - (Revogado)
3 - A adesão a um dos sistemas previstos nas alíneas b) 

e c) do n.º 1 é entendida como um contrato de adesão 
a um sistema eletrónico de cobrança de portagens, para 
efeitos do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de 
junho, alterada pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezem-
bro, pelo Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio, e pela 
Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro.

4 - A SIEV, S.A., ao abrigo das normas legais referidas 
no artigo 3.º, emite as normas e os regulamentos 

necessários à implementação e à operacionalização dos 
sistemas de pagamento.

5 - Os proprietários dos veículos que adiram ao sis-
tema de pagamento previsto na alínea c) do n.º 1 e que 
pretendam circular em infraestruturas rodoviárias que 
disponham de via de pagamento manual têm de utilizar 
esta via.

Artigo 17.º
Pós-pagamento

1 - Nas infraestruturas rodoviárias que apenas disponham 
de um sistema de cobrança eletrónica de portagens, os 
proprietários dos veículos podem, ainda, proceder ao 
pagamento das portagens em regime de pós-pagamento, 
realizado em dinheiro ou meio equivalente junto de 
uma ECP autorizada para o efeito, nos cinco dias úteis 
posteriores à passagem num local de deteção de veículos 
para efeitos de cobrança eletrónica.

2 - A utilização do pós-pagamento implica que ao 
valor da taxa de portagem sejam acrescidos os respetivos 
custos administrativos, nos termos do artigo 21.º.

3 - O prazo de cinco dias úteis referido no n.º 1 conta-
se a partir das 0 horas do dia seguinte à passagem num 
local de deteção de veículos para efeitos de cobrança 
eletrónica de portagem.

4 - Na circunstância de, por razões técnicas, não ser 
possível colocar a taxa de portagem à cobrança no dia útil 
imediato à passagem num local de deteção de veículos 
para efeitos de cobrança eletrónica de portagem, deve ser 
concedido ao utente um dia útil adicional para proceder 
ao pagamento da taxa de portagem.

5 – No caso de não ser possível, por razões de ordem 
técnica, proceder à cobrança das taxas de portagem nos 
prazos estabelecidos nos n.ºs 1 e 4, o direito à cobrança 
das taxas de portagem e dos custos administrativos 
associados não se extingue.

6 - O pós-pagamento implica que o proprietário do 
veículo proceda ao pagamento, no mesmo ato, de todas 
as taxas de portagem relativas às viagens que tenha 
realizado num mesmo dia nas infraestruturas referidas no 
n.º 1 deste artigo.

7 - Qualquer reclamação relacionada com o ato de 
pós-pagamento deve ser dirigida, pelo proprietário do 
veículo, às concessionárias e ou às subconcessionárias 
das infraestruturas referidas no n.º 1 deste artigo ou, 
se aplicável, às entidades que desenvolvem a atividade 
da cobrança de taxas de portagens nas referidas 
infraestruturas.

8 - Caso os proprietários dos veículos optem pelo 
regime de pós-pagamento previsto no presente artigo, 
considera-se, para todos os efeitos legais, que consentem 
que as concessionárias e as subconcessionárias procedam 
à cobrança com base na imagem da matrícula do veículo 
em causa, relativamente a cada uma das passagens pelos 
pórticos de portagem.

9 - As concessionárias e as subconcessionárias 
apenas remetem à ECP responsável pelo sistema de pós-
pagamento, as transações com referência à matrícula do 
veículo, e nunca a imagem da matrícula em causa.

10 - A imagem da matrícula deve ser destruída após a 
realização do pagamento por parte do utente e logo que 
decorrido o prazo legal para o utente apresentar eventual 
reclamação relativamente a esse pagamento.
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Artigo 18.º
Veículos de matrícula estrangeira

1 - Os condutores dos veículos com matrícula estrangeira 
que circulem em território nacional e transitem em 
infraestruturas rodoviárias que apenas disponham de um 
sistema de cobrança eletrónica de portagens, podem optar 
por um DECP ou por um DT, nos termos previstos nos 
artigos 9.º-C e 9.º-E.

2 - O DT pode ainda ser disponibilizado, com base 
num contrato de locação, pelas ECP aos condutores dos 
veículos com matrícula estrangeira, nas áreas de serviço 
das infraestruturas rodoviárias referidas no número 
anterior ou em outros locais que as ECP considerem 
adequados.

3 - Os condutores dos veículos com matrícula estran-
geira devem utilizar o sistema de pagamento automático 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º, utilizando 
para o efeito um cartão de crédito válido, no qual são 
debitados o valor da caução do dispositivo e do seu alu-
guer, nos termos dos n.ºs 6 e 7, bem como o valor das 
taxas de portagem que vierem a ser devidas.

4 - No caso de adesão ao sistema de pagamento auto-
mático previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º, e ape-
nas a este, os condutores de veículos de matrícula estran-
geira também podem utilizar o referido sistema para 
pagamento de portagens em infraestruturas rodoviárias 
que disponham de via de cobrança manual.

5 - Nas situações em que não seja possível a utilização 
do sistema de pagamento previsto no n.º 3, pode ser 
utilizado um dos sistemas de pré-pagamento referidos no 
artigo 16.º, com as devidas precauções de cobertura de 
risco que se mostrem adequadas, conforme previsto nos 
n.ºs 6 e 7.

6 - Na situação prevista no número anterior, no momento 
da entrega do dispositivo para a instalação no veículo o 
respetivo condutor deve disponibilizar um montante a 
título de caução do dispositivo, um montante a título de 
custo de aluguer do equipamento, e ainda um montante a 
título de pré-carregamento, para a regularização de taxas 
de portagem.

7 - O pré-carregamento referido no número anterior 
tem o valor mínimo de € 10 para veículos ligeiros e 
motociclos e de € 20 para veículos pesados, sendo, no 
caso de opção pelo aluguer do equipamento, o valor 
da caução igual ao preço de venda do dispositivo e o 
valor do aluguer do equipamento defi nido pelas ECP e 
proporcional ao tempo de utilização.

8 - Na situação prevista no número anterior, os 
condutores dos veículos de matrícula estrangeira podem 
solicitar, no prazo de 30 dias e procedendo à apresentação 
do respectivo recibo, o reembolso da caução, no momento 
da devolução do dispositivo junto da ECP a que aderiram, 
não sendo reembolsado qualquer outro valor associado 
ao dispositivo.

9 - (Revogado)
10 - (Revogado)
11 - Caso o condutor do veículo com matrícula 

estrangeira adquira um DECP, aderindo a um dos sis-
temas de pagamento previstos nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 do artigo 16.º, não se aplica o disposto no n.º 1 do 
artigo 9.º-C, quanto ao bloqueio da matrícula.

12 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
os condutores dos veículos com matrícula estrangeira 
que circulem em território nacional e transitem em 

infraestruturas rodoviárias que apenas disponham de um 
sistema de cobrança eletrónica de portagens, e cujo período 
de permanência em território nacional não justifi que a 
entrega do DT aos mesmos, podem optar por realizar 
o pagamento das taxas de portagem consentindo que, à 
semelhança do sistema de pós-pagamento, nos termos do 
disposto nos n.ºs 7 e 8 do artigo 17.º, as concessionárias 
e subconcessionárias procedam à cobrança de portagens 
com base no registo de imagem da matrícula do veículo 
em causa, relativamente a cada uma das passagens pelos 
pórticos de portagem.

13 – Para efeitos do disposto no número anterior, os 
condutores dos veículos de matrícula estrangeira podem 
optar por uma das seguintes modalidades de pagamento:

a) Pré-carregamento de um montante predefinido, válido 
por um ano a contar da data da ativação, para utilização 
exclusiva nas infraestruturas rodoviárias que apenas dispo-
nham de um sistema de cobrança eletrónica de portagens;

b) Pré-carregamento válido para trajetos predefi nidos 
nas infraestruturas rodoviárias que apenas disponham de 
um sistema de cobrança eletrónica de portagens, a reali-
zar em datas predefi nidas;

c) Título pré-pago de utilização livre nas infraestru-
turas rodoviárias que apenas disponham de um sistema 
de cobrança eletrónica de portagens, com pré-pagamento 
único de uma quantia fi xa de € 20, independentemente 
do número de viagens realizadas, e com a validade de 
3 dias, pelo qual podem optar os condutores dos veícu-
los ligeiros;

d) Adesão a pagamento automático, válida por um 
prazo de 30 dias, através da utilização de um cartão de 
crédito válido, no qual é autorizado o débito dos montantes 
devidos pela utilização exclusiva de infraestruturas 
rodoviárias que apenas disponham de um sistema de 
cobrança eletrónica de portagens.

14 - A adesão às opções previstas no n.º 13 encontra-
se sujeita ao pagamento de uma taxa que repercuta 
adequadamente os custos incorridos com a prestação deste 
serviço, devendo ser efetuada através de canais próprios 
disponibilizados pela EP – Estradas de Portugal, S.A., ou, 
com exceção da opção prevista na alínea d) do n.º 13, nas 
áreas de serviço das infraestruturas rodoviárias referidas no 
número anterior, em outros locais que as ECP considerem 
adequados, e através de sítio próprio na Internet.

15 - Apenas é permitida, no máximo, a aquisição anual 
de seis títulos pré-pagos previstos na alínea c) do n.º 13.

16 - Os condutores dos veículos de matrícula estran-
geira que optem pela adesão à opção prevista no n.º 12, 
através de sítio próprio na Internet, devem utilizar o sis-
tema de pagamento automático previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 16.º, utilizando para o efeito um cartão de 
crédito válido, no qual é debitado:

a) O valor pré-carregado, no caso de adesão à modalidade 
prevista na alínea a) do n.º 13;

b) O preço do trajeto predefi nido, no caso de adesão à 
modalidade prevista na alínea b) do n.º 13;

c) O preço do título pré-pago, no caso de adesão à 
modalidade prevista na alínea c) do n.º 13.

17 - Na situação prevista no número anterior, exclusiva-
mente no caso da adesão através de sítio próprio na Internet 
à modalidade prevista na alínea a) do n.º 13, os condutores 
dos veículos de matrícula estrangeira podem solicitar, junto 
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das ECP, nos termos e condições por estas definidas no 
momento da adesão, o reembolso do saldo não utilizado 
do pré-carregamento, sendo considerados todos os carre-
gamentos feitos com um cartão de crédito válido.

18 - A utilização da opção prevista no n.º 12 implica 
que, à semelhança do sistema de pós-pagamento, ao valor 
da taxa de portagem sejam acrescidos os respectivos 
custos administrativos, nos termos do artigo 21.º.

19 - Os custos administrativos devidos no caso da 
opção pela modalidade prevista na alínea c) do n.º 13 já 
se encontram incluídos no valor previsto naquela dispo-
sição legal.

Artigo 18.º-A
Veículos em regime de aluguer sem condutor

1 - O valor das taxas de portagem devidas pelos 
clientes de empresas de aluguer de veículos sem condutor, 
equipados com um DECP, é cobrado por aquelas empresas 
aos seus clientes.

2 - As empresas de aluguer de veículos sem condu-
tor podem fazer repercutir nos valores cobrados aos seus 
clientes os custos em que incorram com a cobrança de 
taxas de portagem.

3 - Os termos e as condições relativos à operaciona-
lização do previsto nos números anteriores constam de 
portaria autónoma do membro do Governo responsável 
pela área das infraestruturas rodoviárias.

Artigo 18.º-B
Descontos e isenções de taxas de portagem

Quaisquer descontos e isenções de taxas de portagem 
legalmente previstos, cujo benefício implique a utilização 
de um dispositivo eletrónico, só podem ser obtidos através 
da utilização de um dispositivo eletrónico associado à 
matrícula.

CAPÍTULO VI

Requisitos de Segurança

Artigo 19.º
Requisitos de segurança

1 - As normas técnicas adotadas ao abrigo da presente 
portaria incorporam mecanismos que garantem a confiden-
cialidade, a autenticidade e a inviolabilidade dos dados, os 
quais apenas podem ser acedidos por entidades do sistema de 
identificação eletrónica de veículos para pagamento de por-
tagens, de acordo com as respetivas autorizações de acesso.

2 - A implementação técnica dos mecanismos mencio-
nados no número anterior é assegurada pela SIEV, S.A., 
que deve, para o efeito, emitir os regulamentos técni-
cos e de segurança necessários, nos termos do artigo 3.º.

Artigo 20.º
(Revogado.)

CAPÍTULO VII

Custos administrativos e tarifas

Artigo 21.º
Custos administrativos

1 - Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 5.º da Lei 
n.º 25/2006, de 30 de junho, alterada pela Lei n.º 67-A/2007, 

de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de 
maio e pela Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro, são devidos 
custos administrativos, designadamente por franquias 
postais, por comunicações telefónicas, por telecópia ou 
por transmissão eletrónica, pela análise de requerimentos, 
e por traduções, impressões ou digitalizações, sendo os 
mesmos fixados nos seguintes termos:

a) Custos administrativos de pagamento da taxa de 
portagem:

i) Com adesão à opção prevista nas alíneas a), b) e d) do 
n.º 13 do artigo 18.º — € 0,26 por cada taxa de portagem 
em dívida;

ii) Com adesão ao sistema de pós-pagamento da taxa 
de portagem ou à opção prevista na alínea c) do n.º 13 
do artigo 18.º — € 0,26 por cada taxa de portagem em 
dívida, com um limite máximo de € 2,08 por cada ato de 
pagamento;

b) Custos administrativos de pagamento da taxa de 
portagem em caso de contraordenação, os quais são devidos 
cumulativamente, consoante o momento do pagamento:

i) Pagamento da taxa de portagem após a primeira 
notificação do titular do documento de identificação 
do veículo, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei 
n.º 25/2006, de 30 de junho — € 1,80 por cada taxa de 
portagem em dívida;

ii) Pagamento da taxa de portagem após a notifi cação 
do agente da contraordenação, nos termos do n.º 4 do 
artigo 10.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de junho — € 1,80 
por cada taxa de portagem em dívida;

iii) Pagamento da taxa de portagem após a notifi cação 
do auto de notícia, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º da 
Lei n.º 25/2006, de 30 de junho — € 1,48 por cada taxa 
de portagem em dívida;

iv) Pagamento da taxa de portagem após o Instituto 
das Infraestruturas Rodoviárias, I. P. (InIR, I.P.), proferir 
decisão condenatória — € 79 por cada notifi cação enviada 
ao infrator, sendo que se este pagar a quantia em que tiver 
sido condenado, em sede de decisão fi nal, respeitando o 
prazo que lhe tiver sido fi xado para o efeito, o valor do 
custo administrativo é reduzido para metade.

2 - Os custos administrativos previstos na alínea a) 
do número anterior, quando aplicáveis, visam suportar 
os encargos incorridos pelas concessionárias ou 
subconcessionárias com os processos de cobrança com base 
no registo da imagem da matrícula do veículo, cabendo-
lhes por inteiro.

3 - Os custos administrativos previstos nas subalí-
neas i), ii) e iii) da alínea b) do n.º 1, quando aplicáveis, 
visam suportar os encargos incorridos pelas concessioná-
rias ou subconcessionárias com os processos de cobrança 
coerciva, cabendo-lhes por inteiro, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 7 do artigo 12.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de 
junho, alterada pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de dezem-
bro, pelo Decreto-Lei n.º 113/2009, de 18 de maio, e pela 
Lei n.º 46/2010, de 7 de setembro.

4 - Os custos administrativos previstos na subalínea 
(iv) da alínea b) do n.º 1, quando aplicáveis, visam supor-
tar os encargos incorridos pelo InIR, I.P., com os proces-
sos de cobrança coerciva, cabendo-lhe por inteiro.

5 - O valor monetário dos custos administrativos 
referidos nos números anteriores está sujeito a atualização 
anual, produzindo efeitos a partir do 1.º dia de cada ano 
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civil, pelo índice de preços no consumidor, para todo o 
território nacional, sem habitação, publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística, devendo essa atualização ser 
aprovada até ao fi nal do ano imediatamente anterior por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
das infraestruturas rodoviárias.

6 - Ao valor monetário dos custos administrativos 
referidos nos números anteriores acresce o Imposto sobre 
o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor.

Artigo 22.º
Tarifas da SIEV, S.A.

1 - Ao abrigo do n.º 3 do artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 111/2009, de 18 de maio, as tarifas a praticar pela 
SIEV, S.A., e que constituem receita desta, são fixadas 
nos seguintes termos:

a) Tarifa de acesso à atividade de ECP autorizada, a ser 
suportada pelas ECP, para aceder à atividade no âmbito 
do sistema de identificação eletrónica de veículos para 
pagamento de portagens;

b) Tarifa de exercício da atividade de ECP autorizada, 
a ser suportada pelas ECP, por exercerem a atividade no 
âmbito do sistema de identifi cação eletrónica de veículos 
para pagamento de portagens;

c) Tarifas de acesso à atividade de outras entidades 
autorizadas, para aceder à atividade no âmbito do sistema 
de identifi cação eletrónica de veículos para pagamento de 
portagens, recorrendo ao DE:

i) A ser suportada por distribuidores e por reparadores, 
bem como por concessionárias e por subconcessionárias 
de vias cuja utilização por veículos esteja dependente do 
pagamento de portagens, ou outras entidades que, para 
pagamento dos seus serviços por parte dos utentes ou 
clientes, aceitem o DE como meio de cobrança;

ii) A ser suportada por entidades com fi ns não 
comerciais que, para exercerem a sua atividade, recorram 
ao DE;

d) Tarifas de exercício da atividade de outras entidades 
autorizadas, por exercerem a sua atividade no âmbito 
do sistema de identificação eletrónica de veículos para 
pagamento de portagens, recorrendo ao DE:

i) A ser suportada por distribuidores e por reparadores, 
bem como por concessionárias e por subconcessionárias 
de vias cuja utilização por veículos esteja dependente do 
pagamento de portagens, ou outras entidades que, para 
pagamento dos seus serviços por parte dos utentes ou 
clientes, aceitem o DE como meio de cobrança;

ii) A ser suportada por entidades com fi ns não 
comerciais que, para exercerem a sua atividade, recorram 
ao DE;

e) Tarifa de aprovação de DE, a ser suportada pelos 
fabricantes ou pelos distribuidores que submetam à SIEV, 
S.A., um modelo de dispositivo para aprovação como DE;

f) Tarifa de aprovação de DDIE, a ser suportada pelos 
fabricantes ou pelos utilizadores do sistema que subme-
tam à SIEV, S.A., um modelo de dispositivo ou sistema 
para aprovação como DDIE;

g) Tarifa de transação eletrónica, a ser suportada pelas 
concessionárias, pelas subconcessionárias ou por outras 
entidades que, para pagamento dos seus serviços por 
parte dos utentes ou clientes, aceitem o DE como meio 

de cobrança, por cada transação eletrónica agregada ou 
não, consoante o caso, desde que não associada a uma 
isenção do pagamento de taxas de portagem, nos termos 
do artigo 18.º-B;

h) (Revogado)

2 - A aprovação dos DE e dos DDIE já instalados e em 
funcionamento à data da entrada em vigor da presente 
portaria encontra-se isenta da tarifa prevista nas alíneas e) 
e f) do número anterior, respetivamente.

3 - O montante das tarifas referidas no n.º 1 está sujeito 
a atualização anual pelo índice de preços no consumi-
dor, sem habitação, publicado pelo Instituto Nacional de 
Estatística, e é fi xado para 2010 nos termos previstos no 
anexo III à presente portaria, da qual faz parte integrante.

4 - As tarifas previstas no Anexo III foram calculadas 
em função dos custos previsíveis da SIEV, S.A., devendo 
ser revistas caso se verifi que um desequilíbrio entre a 
estrutura de despesas e de receitas.

Artigo 23.º
Aplicação às Regiões Autónomas

A presente portaria aplica-se apenas aos veículos 
matriculados no território das Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores, quando os mesmos circulem em 
território continental.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º
Cobrança de portagens com base na matrícula

Sempre que não seja possível proceder à entrega do 
DE ao proprietário do veículo que o solicite, este pode 
circular em infraestruturas rodoviárias onde seja devido 
o pagamento de portagens e que apenas disponham de um 
sistema de cobrança eletrónica das mesmas, desde que 
contrate com uma ECP um dos sistemas de pagamento 
previstos no artigo 16.º, com as devidas adaptações, tendo 
por referência provisória o número da matrícula, consen-
tindo, neste caso, que, nos termos do disposto nos n.ºs 7 e 
8 do artigo 17.º, as concessionárias e subconcessionárias 
procedam à cobrança de portagens com base no registo de 
imagem da matrícula do veículo em causa, relativamente a 
cada uma das passagens pelos pórticos de portagem.

2 - (Revogado)
3 - (Revogado)
4 - (Revogado)

Artigo 25.º
Equiparação

1 - Para efeitos da presente portaria, o locatário em 
regime de locação financeira e em regime de aluguer 
operacional de veículos, o adquirente com reserva de 
propriedade, bem como o usufrutuário, são equiparados 
ao proprietário do veículo.

2 - Consideram-se, ainda, para efeitos da presente 
portaria, equiparados às concessionárias os operadores de 
sistemas de cobrança de portagens, no caso de cedência 
da posição contratual daquelas.
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Artigo 26.º
Conversão em DEM

1 - Os proprietários dos veículos que tenham instalado 
um dispositivo associado ao sistema Via Verde podem optar 
pela conversão do seu dispositivo em DEM, solicitando a 
associação entre o código de identificação do dispositivo 
e a matrícula do veículo.

2 - A conversão referida no número anterior é realizada 
pela Via Verde Portugal – Gestão de Sistemas Eletrónicos 
de Cobrança, S. A., a pedido dos aderentes que o preten-
dam, nos termos do artigo 9.º-D.

3 - (Revogado)
4 - (Revogado)
5 - (Revogado)

Artigo 27.º
Normas transitórias

1 - A aprovação dos modelos e sistemas de DDIE já 
instalados à data da entrada em vigor da presente portaria 
decorre, excecionalmente, no prazo de seis meses após 
aquela data.

2 - Até 31 de março de 2011 ou até que a respetiva con-
cessionária decida em sentido contrário, consoante o que 
ocorrer primeiro, os proprietários dos veículos que adi-
ram ao sistema de pagamento previsto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 16.º e que pretendam circular em infraes-
truturas rodoviárias que disponham de via de pagamento 
manual têm de utilizar esta via.

3 - As entidades referidas na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 22.º, com excepção das concessionárias e subcon-
cessionárias, fi cam isentas do pagamento da tarifa ali pre-
vista durante o prazo de dois anos.

4 - As ECP comunicam ao IMTT, I.P., os números de 
identifi cação dos DECP já contratualizados até à entrada 
em vigor da presente portaria.

5 - As ECP comunicam ao IMTT, I.P., obrigatoria-
mente em informação autónoma e não relacionada com 
a referida no número anterior, as matrículas dos veículos 
que disponham de DECP já contratualizado, até à entrada 
em vigor da presente portaria, para efeitos de atribuição 
do código de bloqueio, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 9.º-C.

6 - (Revogado)

ANEXO I

(a que se refere o artigo 5.º)

Normas e especificações do LDR

Tipo / modelo: MD-5803Z
Fabricante: Q-Free ASA
Morada do Fabricante: Postboks 3974 Leangen
NO-7443 Trondheim
Norway
Especifi cações e Normas Aplicáveis:

Dimensões físicas 85 x 52 x 21 mm
Peso < 170 g
Cor Cinzento claro
Montagem Fita adesiva de dupla face com 6 cm2

Alimentação Bateria interna de lítio
Tempo de vida da bateria > 5 anos @ 8 

transacções/dia

Tamanho da memória livre 128 bits
Esquema de codifi cação DSRC de acordo com a norma 

prENV-278/9 # 65
Velocidade de transferência 31.25 kBit/s DDIE-DEM / 

31.25 kBit/s DEM-DDIE
Frequência 5,8 GHz
Modulação DDIE-DEM AM, polarização circular 

esquerda
Modulação DEM-DDIE DPSK, polarização circular 

esquerda
Potência máxima refl ectida -27 dBm
Especifi cação rádio Conforme com prl-ETS 300674
Esquema de encriptação Simétrica (DES, MAC), ISO 

8731
Temperatura de operação 0 a 70 °C
Protecção IP45
Humidade 0 a 95 %, sem condensação
Climática IEC 721-3-5 5K2
Biológica IEC 721-3-5-5B1
Química IEC 721-3-5-5C1
Substâncias mecânicas IEC 721-3-5-5S1
Contaminação por fl uidos IEC 721-3-5-5F1
Condições mecânicas IEC 721-3-5 5M2
Descargas electrostáticas IEC 801-2 Severidade nível 

2 e ISO TR10605
Campos electromagnéticos RF IEC 801-3 Severidade 

Nível 2
Imunidade campos RF Até 200 V/m abaixo de 2 GHz
Calor seco IEC 68-2-5 teste B
Radiação solar IEC 68-2-6 Teste Sa
Vibrações IEC 68-2-6 Teste Fc
Alterações de temperatura IEC 68-2-14 Teste Nb e 

IEC 68-2-33
Choque IEC 68-2-27 Teste Ea, impulso semi-sinusoi-

dal 30g/11ms
Choque permanente IEC 68-2-29 Test Eb, impulso 

semi-sinusoidal 10g/16ms, 1000 choques/direcção, 2 
direcções

ANEXO II

(a que se refere o artigo 6.º)

Diagramas da Instalação do DEM 

  
 Devem ser sempre respeitadas as seguintes regras:

Vista lateral:

Terá que estar livre de qualquer obstáculo (excetuando 
vidro ou então plástico até 3 mm) entre o ângulo de -5º 
e 75º.

Vista superior:

Deve estar livre de qualquer obstáculo (excetuando 
vidro ou então plástico até 3 mm), entre ângulo de 25º e 
155º.
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 Motociclos 

  
 ANEXO III

(a que se refere o artigo 22.º)

Tarifas da SIEV, S. A. 

Tarifa a cobrar Valor 
(euros) 

Tarifa de acesso à atividade de ECP autorizada 50 000 

Tarifa anual de exercício da atividade de ECP autorizada 25 000 

Tarifas de acesso à atividade de outras entidades autoriza-
das:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
ii)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Tarifas anuais de exercício da atividade de outras entidades 
autorizadas:

i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250

Tarifa de aprovação de modelo de DE 5 000 

Tarifa de aprovação de modelo de DDIE 5 000 

Tarifa de transação eletrónica (por cada transação) 0,005 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 261/2012
de 17 de dezembro

Os bilhetes do Tesouro são valores mobiliários escriturais 
representativos de empréstimos da República Portuguesa, 
até agora registados e integrados no SITEME – Sistema de 
Transferências Eletrónicas de Mercado, central de valores 
mobiliários gerida pelo Banco de Portugal.

O Banco de Portugal decidiu encerrar a central do SI-
TEME em 30 de novembro de 2012.

Neste contexto, proceder-se-á à transferência dos bi-
lhetes do Tesouro da central do SITEME para os sistemas 
centralizadosde valores mobiliários geridos pela INTER-

BOLSA - Sociedade Gestora de Sistemas de Liquidação 
e de Sistemas Centralizados de Valores Mobiliários, S.A., 
que passará a assegurar as funções de central de valores 
mobiliários dos bilhetes do Tesouro (registo, depósito e 
guarda de valores mobiliários), seguindo os mesmos pro-
cedimentos adotados para as Obrigações do Tesouro.

Com a recente publicação do Decreto-Lei n.º 200/2012, 
de 27 de agosto, que transformou o Instituto de Ges-
tão da Tesouraria e do Crédito Público, I.P., na Agência 
de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, 
E.P.E. (abreviadamente designada por IGCP, E.P.E.), jul-
ga-se ainda oportuno alterar os artigos do Decreto-Lei 
n.º 279/98, de 17 de setembro, alterado pelos Decretos-
Leis n.ºs 91/2003, de 30 de abril, e 40/2012, de 20 de 
fevereiro, na parte em que fazem referência à anterior 
denominação e estrutura orgânica do IGCP, E.P.E., atua-
lizando as menções efetuadas.

Foram ouvidos o Banco de Portugal, aComissão do 
Mercado de Valores Mobiliários e a INTERBOLSA - So-
ciedade Gestora de Sistemas de Liquidação e de Sistemas 
Centralizados de Valores Mobiliários, S.A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à terceira alteraçãoao 
Decreto-Lei n.º 279/98, de 17 de setembro, queestabelece 
o regime jurídico dos bilhetes do Tesouro, e procede à trans-
ferência dos bilhetes do Tesouro para a INTERBOLSA - 
Sociedade Gestora de Sistemas de Liquidação e de Sistemas 
Centralizados de Valores Mobiliários, S.A.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 279/98, de 17 de setembro

Os artigos 3.º, 4.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 279/98, de 17 
de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 91/2003, 
de 30 de abril, e 40/2012, de 20 de fevereiro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

Salvo deliberação em contrário do Conselho de 
Administração da Agência de Gestão da Tesouraria e da 
Dívida Pública – IGCP, E.P.E., o valor nominal unitário 
dos bilhetes do Tesouro corresponde à mais pequena 
subunidade da moeda com curso legal em Portugal.

Artigo 4.º
[…]

1 -Os bilhetes do Tesouro são emitidos por prazos, até 
18 meses, definidos pela Agência de Gestão da Tesou-
raria e da Dívida Pública – IGCP, E.P.E.

2 -[…].
3 -[…].

Artigo 7.º
[…]

1 -Enquanto valores mobiliários de natureza monetá-
ria, os bilhetes do Tesouro podem ser objeto de registo 
e liquidação em sistema centralizado de valores mobi-

Automóveis 




